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Desde o surgimento até junho de 2007, fo-

ram identifi cados no Brasil, 474.273 casos 

da Síndrome da Imunodefi ciência Adquiri-

da-AIDS(1). Inicialmente reconhecida como 

uma enfermidade fatal, a doença teve uma 

considerável mudança em seu perfi l epide-

miológico a partir de 1996, quando foi re-

gulamentada a distribuição universal e gra-

tuita dos medicamentos anti-retrovirais, 

esse fato ocasionou signifi cativo aumento 

na sobrevida dos clientes(2), assemelhando-

se em muitos casos a uma doença crônica. 

Além disso, a feminização da epidemia tor-

nou-se uma realidade, enquanto em 1996 a 

incidência total era de 9,1 casos para 100 

mil mulheres, em 2005 atingiu 15,7; sendo 

que, nas mulheres com idade entre 30 e 49 

anos, essa taxa supera 30 por 100 mil.(1) 

Sabe-se ainda, que entre elas, a transmissão 

heterossexual é a predominante atingindo 

no ano de 2007 o percentual de 94,9% en-

quanto que entre os homens, essa via de 

transmissão representou 46,1%(1). Dessa 

forma, a negociação do sexo seguro, até en-

tão vinculada quase que exclusivamente à 

prostituição, passou a ter um reconheci-

mento público e político como algo 

positivo(3) pois, “a epidemia ultrapassou o 

tênue limite entre a ‘imoralidade da rua’ e a 

‘segurança da casa’, imiscuindo-se na sa-

cralidade” das relações conjugais.(4:21) Essa 

negociação certamente perpassa pelo uso 

regular da camisinha, alternativa que cons-

titui a única forma efi caz de prevenção da 

transmissão sexual do HIV. No entanto, “a 

camisinha masculina é um método contro-

lado pelos homens”(3:1310) o que pode justifi -

car a difi culdade das mulheres para nego-

ciarem seu uso. Nesse sentido, a falta de 

autonomia feminina, advinda dos padrões 

culturais patriarcais, acrescida do controle 

da sexualidade e à desigualdade de gênero 

são apenas alguns dos obstáculos à adoção 

desse método.(5) Seja qual for o motivo, um 

fato concreto é que as iniciativas governa-

mentais, desenvolvidas pela Coordenação 

Nacional de DST/Aids, para conter a pro-

pagação da epidemia junto às mulheres, 

vêm apresentando resultados tímidos e in-

satisfatórios. Uma das estratégias possíveis, 



para aumentar a efi cácia dos programas de 

prevenção e controle das DSTs/Aids, é a 

implementação e fortalecimento da trans-

versalidade de Gênero nas Políticas Públi-

cas de Saúde no Brasil (6:12). Tais políticas 

envolvem tanto a diferenciação dos proces-

sos de socialização de homens e mulheres, 

quanto a natureza dos confl itos e das nego-

ciações que ocorrem em suas relações in-

terpessoais. Essa política deve buscar a su-

peração das assimetrias de gênero incenti-

vando o empoderamento e autonomia fe-

minina.(6) Analisando-se os programas de 

prevenção às DSTs/Aids, sob essa ótica, 

percebe-se o priviligiamento de recursos e 

de ações educativas direcionadas à popula-

ção masculina. Nesse sentido, enquanto a 

camisinha masculina (CM) faz parte do co-

tidiano, servindo até mesmo de brinquedo 

para meninos e adolescentes, a camisinha 

feminina (CF), é racionada e escondida, fi -

cando a mulher fi ca privada do acesso ao 

método que poderia lhe dar autonomia de 

decisão. Outras vantagens da CF são a pra-

ticidade no uso, viabilidade de colocação 

horas antes da relação, possibilidade da 

mulher conhecer-se melhor anatomicamen-

te, além de proporcionar liberdade e auto-

nomia, minimizando as difi culdades de ne-

gociação do uso. Para os homens com eja-

culação precoce ou ereção insufi ciente, a 

CF facilita ou até mesmo possibilita a rela-

ção sexual. Apesar dessas vantagens, seu 

uso continua limitado e a justifi cativa atre-

lada apenas ao seu elevado custo.. Acredi-

ta-se que a intensifi cação do intercâmbio 

entre pesquisadores e gestores facilitará o 

desvendamento de padrões culturais que 

interferem na adoção da CF e a implemen-

tação de novas e criativas estratégias de en-

frentamento das DSTs/Aids. Pressupondo 

que o desconhecimento esteja inibindo o 

uso da CF e difi cultando sua adoção nos 

programas públicos de saúde, realizou-se 

esta pesquisa objetivando “conhecer as re-

presentações, de casais heterossexuais jo-

vens, acerca do uso da CF e compreender 

os fatores que propiciam e difi cultam seu 

uso rotineiro”. Trata-se de pesquisa explo-

ratório-descritiva, com abordagem qualita-

tiva, fundamentada na Teoria das Repre-

sentações Sociais a qual se refere ao conhe-

cimento espontâneo, ingênuo, do senso 

comum(7). Com ela buscou-se compreender 

um conjunto de representações acerca da 

CF, que se originam no cotidiano e contri-

buem para a formação de condutas, entre 

elas as referentes à prevenção das DSTs/

Aids, bem como avançar na transversalida-

de de gênero nas políticas de saúde. Foram 

informantes acadêmicas(os) do sexto e sé-

timo semestres do Curso de Graduação em 

Enfermagem e seus(suas) parceiros(as). 

Colheram-se os dados por meio de questio-

nário auto-aplicável, respondido em duas 

etapas, uma antes e outra depois de um ato 

sexual protegido por CF e tratou-se por 

meio da análise de conteúdo. O projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesqui-

sa sob o Nº 76/2007. Foram informantes, 

26 jovens com idades entre 20 e 27 anos. 

Apenas uma moça havia usado CF ante-

riormente. Três rapazes referiram não co-

nhecê-la e um nem ouvira falar a respeito, 

provavelmente esse seja o motivo pelo qual 

os depoimentos foram ancorados em repre-

sentações da CM e objetivados por compa-

rações entre ambas. Os resultados foram 

categorizados em: “representações gerais 

acerca da CF” e “representações baseadas 



em relação sexual protegida por CF”. Da 

primeira categoria apreendeu-se que há en-

tre os(as) informantes o conhecimento da 

efi ciência deste método para proteção das 

DSTs/Aids e das difi culdades femininas 

para negociá-lo. O próprio avanço da epi-

demia entre mulheres, demonstra as desi-

gualdades de poder que tradicionalmente, 

organizam as relações de gênero em todas 

as dimensões sociais. (3:1309) Foram relatadas 

como representações negativas, a pequena 

divulgação e o alto custo da CF. Na segun-

da categoria, referente às representações 

baseadas em relação sexual protegida por 

CF, os depoimentos revelaram opiniões 

discordantes, enquanto uns apontam facili-

dades, outros evidenciam difi culdades no 

uso. A colocação da CF foi efetuada, em al-

guns casos num tempo menor que cinco 

minutos, em outros 10, 15, 25, 30 e 40 mi-

nutos, embora possa ser colocada até oito 

horas antes do ato sexual(8). Percebeu-se que 

a falta de familiaridade com o método e o 

desconhecimento são fatores que desenca-

deiam grande parte das difi culdades. Como 

exemplo, a possibilidade de antecipar a co-

locação, é relatada por alguns(as) como 

grande vantagem pois “não quebra o clima” 

da relação e ignorada por outros. Achado 

semelhante revela que a falta de intimidade 

com o corpo, comum entre as brasileiras, 

explica a difi culdade em manusear métodos 

de barreira(5). Por tratar-se de pesquisa rea-

lizada com estudantes do fi nal do curso de 

enfermagem, acreditou-se que tais fatores 

não fossem interferir nos resultados, o que 

evidencia “nossas ignorâncias a respeito da 

complexa sexualidade humana”(6:8). Do 

transcurso da relação sexual com CF, apre-

endeu-se que alguns(mas) informantes em-

bora apreensivos(as), pela falta de familia-

ridade com o método, perceberam uma sé-

rie de vantagens, outros(as) enfocam a apa-

rência horrível, desencadeadora de descon-

forto e dor. Apreendeu-se ainda que o diá-

logo entre o casal pode propiciar a busca 

pelo conhecimento, a formação de opinião 

e a decisão acerca da adoção de práticas se-

xuais seguras, pois “sem o convencimento 

mútuo, difi cilmente se fará uso consistente 

de proteção”(4:11). Conclui-se que as Políti-

cas Públicas de Saúde não contemplam a 

eqüidade de gênero, pois enquanto a CM é 

gratuitamente distribuída, divulgada e mi-

nuciosamente discutida em variados cená-

rios, a CF causa estranheza até mesmo en-

tre acadêmicos(as) dos últimos semestres 

curso de graduação em Enfermagem. Para 

a implementação dessa necessária e urgen-

te eqüidade é indispensável que se identifi -

que e problematize os principais entraves 

ao uso da CF, incluindo-se dúvidas, pre-

conceitos e acessibilidade; se elabore e im-

plemente programas de educação em saú-

de, de divulgação, de subsídio e de distri-

buição da CF; se proporcione aos 

acadêmicos(as) de enfermagem e integran-

tes das equipes de saúde a utilização roti-

neira desse método, pois a familiaridade 

minimiza o estranhamento e dá a vivência 

necessária a uma argumentação convincen-

te. Foi possível ainda, confi rmar o pressu-

posto de que o desconhecimento acerca da 

correta utilização da CF, bem como de seus 

benefícios e difi culdades estejam inibindo 

seu uso em nível individual e difi cultando 

sua adoção nos programas públicos de saú-

de. 
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